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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº 0000266-58.2010.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Lionel Cristaldo – Adv.: Américo Gomes de Almeida

Apelado: Aymoré  Crédito,  Financiamento  e  Investimento  –  Adv.: 
Henrique José Parada Simão

EMENTA:    AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO. 
INADIMPLÊNCIA.  BUSCA E APREENSÃO DO VEÍCULO. 
NÃO  DEMONSTRADA  ILICITUDE  NA  ATITUDE  DOS 
AGENTES.  AUSÊNCIA  DE  DANO  MORAL.  CARÊNCIA 
PROBATÓRIA. ART. 333, I DO CPC. DESPROVIMENTO 
DO RECURSO.

“...Não pode o direito dobrar-se sob simples alegações 
as quais  não possuem nenhuma comprovação.  Há a 
necessidade de um fundamento que fuja da abstração 
das alegações, tornando-as sensíveis...”. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Lionel 
Cristaldo contra  sentença  de  fls.  96/100,  proferida  pelo  MM  Juiz  de 
Direito da 2ª Vara Cível  da Comarca da Capital,  no autos da Ação de 
Indenização  por  Perdas  e  Danos,  proposta  contra  Aymoré  Crédito, 
Financiamento e Investimento.
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Na decisão singular, o Magistrado rejeitando o pedido 
inicial, extinguiu o feito com resolução do mérito, fundamentando-se no 
art. 269, I, do CPC e condenou o autor/apelado ao pagamento das custas 
e honorários advocatícios, no percentuasl de 20% (vinte por cento), sobre 
o valor da causa, observando-se às condições do art. 12 da Lei 1.060/50.

Irresignado, Lionel Cristaldo interpôs recurso apelatório 
de  fls.  102/105,  alegando  a  abusividade  do  ajuizamento  da  busca  e 
apreensão,  por  parte  do  promovido.  Alega  ainda,  que  o  apelado  teria 
cometido  conduta  ilícita,  quando  o  expôs  a  exorbitante  humilhação, 
perante  sua  vizinhança,   e,  também  por  tê-lo  privado  de  ficar  na 
propriedade do seu bem.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazões  de  fls.  108/122,  postulando  pela 
manutenção da decisão.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  de  fls. 
129/130,  deixando  de  se  pronunciar  sobre  o  mérito  do  recurso,  por 
considerar ausente interesse público que torne necessária a intervenção 
ministerial.

É o relatório.

V O T O

O cerne da questão gira em torno da decisão singular 
que  extinguiu  o  processo  com  resolução  do  mérito,  por  considerar  a 
carência de provas que justificasse o pagamento indenizatório.

Vejamos.

Compulsando-se  os  autos,  verifica-se  que o  apelante 
adquiriu  um veículo  da  marca  Volkswagen,  modelo  Polo  Classic,  placa 
MMV  5959  –  PB,  financiando-o  pela  apelada,  o  correspondente  a  36 
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prestações de R$ 361,62 (trezentos e sessenta e um reais e sessenta e 
dois centavos), totalizando R$ 13.018,32 (treze mil dezoito reais e trinta e 
dois centavos).

Ocorre  que,  no  decorrer  do  contrato,  a  irmã  do 
apelante sofreu um acidente e este teve que arcar com as despesas de 
cirurgia e fisioterapia, e assim, ficou sem recursos para honrar o contrato 
firmado com a financeira apelada.

Na tentativa de renegociar a dívida, o autor/apelante 
não logrou êxito, tendo em vista que a financeira informou que o valor da 
dívida estava em R$ 5.732,00 (cinco mil setecentos e trinta e dois reais).

Após  essa  tentativa,  o  recorrente  fora  surpreendido 
pela  visita  de  um  Oficial  de  Justiça,  o  qual  dava  conhecimento  da 
existência da ação de Busca e Apreensão, devido aos valores em aberto, 
referentes ao financiamento do veículo acima mencionado.

Como se vê, em momento algum dos autos, o apelante 
demonstra  haver  realizado  a  quitação  das  parcelas  do  contrato  de 
financiamento assinado com a apelada, mas limita-se a alegar que buscou 
refinanciar a dívida e que fora prejudicado pela financeira, quando esta 
deixou  de  dar  “descontos”  para  que  só  assim  ele  viesse  a  saldar  o 
financiamento.

Vê-se  ainda,  que  a  conduta  da  apelada  não  teve 
nenhuma ilicitude, uma vez que, agiu no seu direito, resguardada por uma 
ordem judicial determinando a busca e apreensão do veículo, pela falta de 
pagamento do financiamento. Ademais, importa ressaltar que a narrativa 
sobre  a  atitude  dos  agentes  não  demonstrou  de  forma  suficiente  a 
configuração do dano moral.

Neste sentido, percebe-se que ele não se desincumbiu 
do  cumprimento  do  art.  333,  I,  a  fim de  que restasse  comprovada a 
existência do seu direito,  de não ser negativado perante os órgãos de 
proteção ao crédito. 
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Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu 
direito;

A  alegação  do  apelante  não  possui,  portanto, 
embasamento  fático  comprobatório  suficiente.  Não  havendo  nenhuma 
outra forma de comprovação do dano moral sofrido, não há o que se falar 
em indenização por danos morais. 

E não é outro o entendimento do TJRS: 

Ementa:  APELAÇÃO  CÍVEL.  ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  DANO 
MORAL. Ação de busca e apreensão ajuizada 
em face  do  consumidor  ante  ainadimplência 
no  contrato  de  financiamento,  em  que 
nenhuma  parcela  foi  adimplida.  Inexistência 
de ato ilícito no ajuizamento da ação, a qual 
foi julgada procedente. RECURSO IMPROVIDO. 
(Apelação  Cível  Nº  70058233206,  Décima 
Quarta  Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça  do 
RS,  Relator:  Judith  dos  Santos  Mottecy, 
Julgado em 27/03/2014) 

Não pode o direito dobrar-se sob simples alegações as 
quais  não  possuem  nenhuma  comprovação.  Há  a  necessidade  de  um 
fundamento que fuja da abstração das alegações, tornando-as sensíveis. 

Por  estas  razões,  não  merece  reforma  a  decisão 
singular atacada.

Diante  do  exposto,   NEGO  PROVIMENTO  À 
APELAÇÃO CÍVEL,  para manter  a  decisão singular  em todos  os  seus 
termos.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 

39
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